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As sociedades cooperativas de consumo 
são laboratórios de experiência social. 
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Merece ser lida a exposição dos 
industriais produtores de óleo de 
amendoim à Assembleia Nacional, 
sobre as determinações do Minis
tér io da Economia relativos à 
mistura do óleo com o azeite. 
E possível que haja no assunto 

•
triplicações, a que a exposição 
não reporte; mas aos coopera

tivistas de consumo, que comba
tem pelo abaixamento do custo de 
vida da população, interessam 
particularmente os seguintes pe
ríodos : 

«O preço do ó leo de amendoim portu
guês poderia ser barateado se desapare
cessem alguns encargos artificiais, que o 
oneram em benefício da lavoura. 

«Conforme se veri f ica da nota oficiosa 
da Junta Nacional do A/.eite, a alia do 
preço do óleo de mendobi (preço que 
hoje é superior ao a/.eite corrente}, em 
nada bení f ic ióu os industriais. Foi desti
nada a melhorar as condições de produ
ção de amendoim no Impér io Ultramarino 
Por tuguè* , a evitar encargos para o Fundo 
de Abastecimento e a impedir qu9 o ó leo 
da mendobi seja vendido mais barato que 
o azeite, para proteger assim a o l iv icu l 
tura metropolitana. 

«Acrescentou a Junta Nacional do Azeite »em benef íc io da lavoura, os bagaços 
mendoim para a l imentação de gados 

sou vendidos em Portugal muito abaixo 
dos p reços internacionais. Se aqui se 
adoptassem estes preços , o óleo de men
dobi poderia baixar quase dois escudos 
em litro.» 

Estas palavras dos produtores 
de óleo de amendoim, que nos pa
recem dignas de maior atenção, 
cremos que justificam os seguintes 
comentá r ios : 

(í) Segundo a doutrina coopera
tivista, a produção realiza-se para 
o consumo, e os problemas econó
micos devem ser tratados do ponto 
de vista do interesse do consu
midor; 

( 2 ) Por isso mesmo, as dif icul
dades da vida económica não de
vem receber a solução simplista, 
injusta e preguiçosa que consiste 
em sacrificar os consumidores a 
uma classe de produtores (neste 
problema do azeite e do óleo, sa
crificar os consumidores aos pro
dutores de azeite, encarecendo 
artif icialmente, por imposições do 

Estado, o óleo de amendoim); 
(3) Para buscar as soluções mais 

difíceis, mais complicadas, mas 
mais justas, que resolvam em toda 
a medida do possível as di f icul
dades dos produtores sem sacri
ficar os consumidores, e para tra
tar os problemas particulares co-
locando-os no conjunto da vida 

económica portuguesa, sem cair 
no erro de os encarar separada
mente,— é que se impõe o tra
balho de um Conselho Superior 
de Planif icação Nacional, que v i 
mos reclamando há tantos anos. 

Antón io Sérgio 
das Coop. Aliança Operária 

e Fraternidade Operária (Ateneu Coop,) 

Ãs Mulheres 
A part ic ipação das mulheres nas actividades das cooperativas de 

consumo não è uma inovação de hoje. É tão velha como a pr i 
meira cooperativa de consumo. Ana Tweedale foi um dos pioneiros 
de Rochdale (1884). Mas, durante anos a actividade feminina no mo
vimento cooperativo, em Inglaterra, foi muito restrita. É, em 1SS3, 
que as aspirações femininas para uma activa colaboração, se concre
tizam com a formação da Liga das Mulheres para o desenvolvimento 
da cooperação. Formada inicialmente por 50 membros, os objectivos 
da Liga foram: «espalhar o conhecimento das vantagens da coopera
ção", estimular entre aquelas que conhecem as suas vantagens o 
maior interesse; manter vivo em nós própr ias, nas nossas vizinhas 
e especialmente nos jovens, o maisentus iás t ico apreço pelo valor da 
cooperação para nós própr ias, para nossas filhas, para a nação; e 
melhorar as condições de vida das mulheres em todo o país >. 

A Liga no ano seguinte tomou o nome de Guilda Cooperativa das 
Mulheres. O movimento alastrou. 

Em 18S6 há o primeiro encontro de delegadas para dir ig ir a for
mação das Guildas. Em 1891 havia cerca de 100.000 mulheres entre 
um milhão de associados cooperativos. As Guildas passam a fazer 
parte do movimento e são activas impulsionadoras de reformas de 
carácter social—estabelecimento de um salário mínimo para empre
gados cooperativos, inquér i tos sobre a situação económica das mu
lheres operár ias, projecto do prolongamento da idade escolar obriga
tória até aos 15 anos. E, por muitas outras medidas, as mulheres 
procuram, a sua emancipação e mantêm-se na vanguarda do movi
mento. 

Parece, pois, de grande importância a divulgação dos princípios 
cooperativos no nosso meio feminino. A entrada das mulheres para 
as cooperativas, a sua compart ic ipação nas funções directivas, são o 
sinal que o cooperativismo está a criar raízes. 

Cabe a todos os cooperativistas o dever de interessar suas mu
lheres, fi lhas e irmãs no movimento. Trazê-las à cooperativa, mos-
trar-lhes as suas real izações. 

Quando, pela própr ia experiência, as mulheres verificarem que 
vale a pena sair do isolamento famil iar e procurar nas soluções co
lectivas, a resolução dos problemas que só colectivamente podem ser 
solucionados, elas serão as mais activas propagandistas, as mais fiéis 
aliadas do movimento. E, não esqueçamos a importância da sua 
acção educativa. Está na mão das mulheres o inculcar pr incípios, a 
mentalidade cooperativa na infância e na adolescência. 
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